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CARACTERÍSTICAS (MEMES) SIGNIFICATIVAS PARA A CONSTRUÇÃO DE UM 

FRAMEWORK DE GESTÃO PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA 

CATARINA  

 

1. INTRODUÇÃO 

O Poder Judiciário de Santa Catarina, responsável pela Justiça Estadual comum 

do Estado, é composto pelo Tribunal de Justiça e 112 comarcas, com um corpo funcional de 

mais de 12 mil colaboradores. A administração da instituição é de competência do Tribunal, 

que se organiza para tanto com um corpo diretivo formado por seis Desembargadores ou 

Desembargadoras (Presidência, 1ª Vice-Presidência, Corregedoria-Geral da Justiça, 2ª Vice-

Presidência, 3ª Vice-Presidência, Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial), além de um(a) 

Desembargador(a) diretor(a) da Academia Judicial. Abaixo dessas estruturas estão Juízes 

Auxiliares, Diretores-Gerais, quatro diretorias de áreas judiciais e sete de áreas administrativas. 

Ainda, compõem a administração dez Comissões, quatorze Comitês e cinco Conselhos, entre 

eles o Conselho de Políticas Jurisdicionais e Administrativas. 

Cada gestão no Tribunal tem a duração de dois anos, o que ocasiona, 

invariavelmente, a troca de grande parte de seus membros. Daí advém um grande desafio para 

a gestão do órgão, qual seja, o de compatibilizar as estratégias de uma nova gestão à realidade 

da instituição sem perder de vista a manutenção da eficiência esperada, ainda que com 

alterações nos projetos em curso.  

No âmbito da gestão dos Tribunais, diversas são as fontes componentes da 

estratégia organizacional, o que influencia na complexidade de administração dos órgãos. Além 

da definição, a cada seis anos, do Planejamento Estratégico institucional, bem como do Plano 

Plurianual de investimentos, a cada quatro, como principais bases da estratégia, os Tribunais 

estão submetidos a um conjunto de aspectos considerados como de relevância nacional e 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. Nessa seara, são publicadas a Estratégia 

Nacional do Judiciário, com a qual o Planejamento Estratégico precisa estar alinhado, o Prêmio 

CNJ de Qualidade e as Metas Nacionais do Poder Judiciário, que vinculam a atuação do órgão 

a uma estratégia específica. 



Além dessas fontes da estratégia, cada administração possui um Plano de Gestão, 

composto por diretrizes representativas dos anseios dos gestores de um biênio. As diretrizes 

definidas em um Plano de Gestão, no mais das vezes, por representarem maior 

intersubjetividade e significado entre os membros de uma gestão, acabam por receber maior 

atenção e aporte de recursos. Nenhum problema aparente se apresenta, até que haja conflito 

entre as diversas fontes da estratégia e, por conseguinte, concorrência na aplicação de recursos, 

prejuízo da eficiência e execução de projetos, por vezes, antagônicos. 

Fosse uma organização de menor porte, mais ameno poderia ser o problema em 

questão, no entanto, diversos aspectos apontam para o fato de que há uma oportunidade de 

melhoria, na medida em que não está consolidado um processo de gestão do Tribunal, com 

práticas e ferramentas adequadas à otimização da aplicação de recursos e obtenção de 

resultados, que alinhe as fontes da estratégia e estabeleça um portfólio de projetos e iniciativas 

coerentes. 

Para a construção de um framework de gestão adequado ao cenário que se 

apresenta, diversas características da gestão do Tribunal precisam ser analisadas. Advém daí o 

objetivo desta pesquisa, qual seja, o de identificar um conjunto de características relevantes 

(memes) para apoiar a construção futura de um framework de gestão para o Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, que possibilite o alinhamento dos anseios e da visão dos gestores à estratégia 

da instituição e do Judiciário nacional, além de compatibilizar o portfólio de projetos e as ações 

às diretrizes de uma gestão. 

2. JUSTIFICATIVA 

Os Tribunais e Juízes dos Estados são órgãos formadores do Poder Judiciário 

(BRASIL, 1988) e, portanto, têm papel fundamental na República. Nesse sentido, devem 

respeitar o Princípio da Eficiência, inscrito no art. 37 da Constituição da República Federativa 

do Brasil. 

A inserção da eficiência na Constituição, ao lado da legalidade, impessoalidade, 

moralidade e publicidade, impõe ao Estado a obrigação de gerar benefícios, prestando serviços 

à sociedade e respeitando o cidadão contribuinte (BULOS, 2010, p. 987). 

A eficiência tem forte ligação com a otimização da relação entre os insumos 

necessários para determinada atividade e os resultados obtidos com ela. No contexto da 

administração pública, em que os recursos são invariavelmente escassos e disponibilizados, 



fundamentalmente, às expensas dos cidadãos, é de extrema relevância a observação dessa 

relação entre meios e resultados (DA SILVA, 2009, p. 671). 

O atendimento ao princípio pelo Judiciário catarinense se revela tarefa 

desafiadora, na medida em que Santa Catarina é o terceiro Estado mais litigante do país, com 

13.546 processos novos por cem mil habitantes em 2022. Reflexo disso, o TJSC foi o Tribunal 

de médio porte com mais processos novos (2.113) por magistrado no 1º grau de jurisdição e 

terceiro em processos novos (1.950) por magistrado do 2º grau (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2023). 

A despeito da produtividade de 2.375 processos baixados por magistrado, quarto 

melhor índice nacional, equiparar-se à crescente demanda, o Tribunal enfrenta a necessidade 

de dar vazão a 3.065.093 de processos pendentes. Essa situação afeta diretamente o tempo de 

entrega de resultados à sociedade, representada por um tempo médio de tramitação dos 

processos pendentes de 50 meses (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2023). 

Para dar suporte à jurisdição, o TJSC apresenta, em proporção inversa, o menor 

percentual de servidores na área administrativa do país (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2023), o que impacta na necessidade contínua da otimização de recursos.  

Nesse contexto, entende-se como fundamental a busca constante por melhorias 

no processo de gestão da organização e, nesse viés, vai o objeto desta pesquisa. 

Ator relevante nesse processo, a Assessoria de Planejamento - ASPLAN é uma 

unidade de apoio à gestão vinculada ao Gabinete da Presidência do Tribunal. No decorrer de 

sua atuação, a ASPLAN já experimentou um sem número de técnicas, ferramentas e métodos 

de gestão, no sentido de apoiar o processo de gestão da organização no transcorrer do tempo e 

das mudanças.  

Como princípio para atender sua demanda, a unidade incorpora o ânimo de 

propor melhorias constantes no processo de gestão e, no seu contexto, de necessária 

estruturação de um framework de gestão atual, poderia ser beneficiada pelos resultados dessa 

pesquisa. 

Com aderência aos desafios atuais e às atribuições da ASPLAN, a pesquisa tem 

relevância para este proponente por compor essa unidade há 14 anos e pelo assunto representar 

a maior parte das atividades cotidianas da Assessoria. 

 

 

 



3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A pesquisa será fundamentada por uma base teórica que apresente um aspecto 

da importância de frameworks de gestão para organizações, o papel dos memes na construção 

dos frameworks, e formas de classificação de memes. 

O conceito de meme foi adaptado da biologia, a partir do trabalho de Richard 

Dawkins, que cunhou o termo para representar o que chama de unidade de transmissão cultural 

ou de imitação, responsável por propagar algum aspecto cultual, em analogia ao que os genes 

fazem com a informação (DAWKINS, 2007, p. 325-330). 

Segundo o autor, se um cientista com uma ideia “[...] a menciona nos seus artigos 

e nas suas palestras. Se a ideia pegar, pode-se dizer que ela propaga a si mesma, espalhando-se 

de cérebro para cérebro.” (DAWKINS, 2007, p. 330). Nessa linha, um aspecto de gestão 

qualquer pode ser considerado um meme. Uma novidade de gestão pode ter sua evolução pelo 

processo de transmissão cultural dos memes (BUDLER e TRKMAN, 2019). 

A fim de apresentar a relevância dos frameworks, sem prejuízo de que se analise 

outras características basilares, será explorada sua relação com o fortalecimento da 

conectividade entre membros da organização, o que agiliza processos e evita gargalos 

(LAMBERT, GARCÍA-DASTUGUE e CROXTON, 2005).  

A intersubjetividade potencializada pelo uso de um framework (BUDLER e 

TRKMAN, 2019) impacta no aumento da responsividade da organização (JAWORSKI e 

KOHLI, 1993). A responsividade, agilidade ou tomada rápida de decisão, é fator preponderante 

no domínio em estudo, tanto pela quantidade de atores envolvidos na gestão, como pelo respeito 

ao princípio da eficiência na administração pública.  

Sobre a importância dos memes para a construção de frameworks, a pesquisa 

será alinhada à noção de que oferecem uma explicação compreensível na forma como são 

formados (BUDLER e TRKMAN, 2019), na medida em que os frameworks são uma expressão 

organizada de memes (BIRKINSHAW, HAMEL e MOL, 2008).  

No âmbito do domínio de estudo, aspectos relevantes da atualidade, em especial 

o conceito de Justiça 4.0, alinhado às responsabilidades advindas da regulamentação de 

aspectos de inovação e gestão pelo CNJ, impõem a necessidade de incorporação dessas 

novidades pelos gestores dos Tribunais. Tais aspectos podem ser traduzidos em memes a serem 

sistematizados e, assim, impactarem na possível criação de um framework de gestão. 



Para a classificação dos memes, a pesquisa buscará alinhamento ao conceito de 

mapa de meme, viável para quaisquer memes e que traz o benefício de localizá-los no tempo e 

possibilita estabelecer relações entre eles (PAULL, 2009).  

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa será realizada no âmbito do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

No sentido de se identificar memes significativos para o domínio, técnicas de 

pesquisa podem ser utilizadas, isoladamente ou em conjunto, a exemplo de questionários 

estruturados, entrevistas e workshops com gestores, análise documental e de processos do 

Tribunal, benchmarking, brainstorming, Double Diamond, grupos focais, user story cards etc, 

a serem definidas posteriormente.  

A definição se dará conforme subgrupos do público-alvo, que será composto 

por: Presidente, 1º Vice-Presidente, Corregedor-Geral da Justiça, 2º Vice-Presidente, 3º Vice-

Presidente, Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial, Diretor da Academia Judicial, Presidente 

do Conselho de Políticas Jurisdicionais e Administrativas, Ouvidor Judicial, Juízes Auxiliares 

da Presidência e da Corregedoria, Diretores-Gerais, Diretores, Assessores de Planejamento. 

De posse de um conjunto de características identificadas, envolver-se-á 

novamente o público-alvo para a definição da relevância de cada uma. Nesse sentido, duas 

possibilidades inicialmente se apresentam, a saber: o desenvolvimento de uma matriz de 

gravidade, urgência e tendência, que demonstre a representação de importância de cada um dos 

memes levantados; a avaliação de um questionário sobre os memes, por meio da teoria de 

resposta ao item, com foco no entendimento, senão dos respondentes, de características das 

questões, como grau de importância, por exemplo. 

5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

No contexto atual, diversos aspectos pugnam pela aplicação dos resultados da 

pesquisa, na medida em que a Assessoria de Planejamento se impõe o objetivo de revisar sua 

forma de atuação, no anseio de disseminar na organização processos de gestão mais assertivos. 

Concorrem para esse objetivo algumas iniciativas em curso, a saber: 

 Recentemente foi alterada a ferramenta de gestão do portfólio de projetos 

institucionais; 

 A construção do Plano de Gestão futuro contou com a participação ativa 

da Assessoria; 



 A unidade enfrenta o desafio de alinhar as diretrizes estratégicas 

vindouras ao portfólio atual de forma harmônica; 

 Busca-se uma forma de medir o êxito da gestão pela estruturação de um 

processo de avaliação de desempenho que contemple as diretrizes 

estratégicas, bem como os demais aspectos informadores da estratégia; 

 A tomada de decisão com base em dados tem se consolidado na 

organização e precisa ser sistematizada como componente do processo 

de avaliação de desempenho e análise da estratégia; 

 Entre outras. 

Tomadas isoladamente, essas iniciativas criam lacunas de entendimento para os 

gestores, por não estarem representadas de forma sistêmica e, assim, dificultarem a 

intersubjetividade. A necessidade de criação de um framework de gestão próprio para alavancar 

todos esses aspectos está estabelecida. Nessa linha, entende-se que os resultados da pesquisa 

seriam o primeiro passo nessa direção, podendo-se propor como trabalho futuro a própria 

criação. 

6. CRONOGRAMA  

Tarefa Duração Início Fim 
Fundamentação teórica 7 meses Mar/24 Set/24 

Seleção da bibliografia 3 meses Mar/24 Mai/24 
Revisão bibliográfica 2 meses Jun/24 Jul/24 
Produção textual 2 meses Ago/24 Set/24 

Dados 9 meses Set/24 Mai/25 
Levantamento 4 meses Set/24 Dez/24 
Análise das características identificadas 3 meses Jan/24 Mar/25 
Descrição dos resultados 2 meses Abr/25 Mai/25 

Desenvolvimento da introdução e conclusão 1 mês Jul/25 Jul/25 
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